A outra guerra de José Leite Lopes1
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Formada durante a segunda metade dos anos quarenta e início dos anos cinqüenta, a geração de físicos brasileiros, da qual Leite Lopes e seu amigo César Lattes são os maiores expoentes, será profundamente marcada pela experiência da guerra. A da Segunda Guerra Mundial e a da Guerra Fria, que a sucedeu. Ocaso de uma e aurora de outra, as bombas atômicas lançadas no dia 6 de agosto de 1945 sobre a cidade japonesa de Hiroshima e três dias depois sobre Nagasaki anunciam a emergência de um novo mundo. Sobre os escombros das duas cidades e os cadáveres de 180 mil civis, a ciência moderna - em especial a física das partículas - se ergue como decisiva peça no xadrez da política internacional e esteio da nova hegemonia norte-americana no ocidente capitalista.

“Os cientistas norte-americanos fizeram a bomba - lembra Leite Lopes - porque tinham medo do nazismo, porque tinham medo de que os alemães a fizessem sob o nazismo, porque as leis fundamentais para fazer a bomba foram descobertas na Alemanha. Mas, uma vez terminada a guerra na Europa, em maio, muitos cientistas americanos achavam que não se deveria mais jogar a bomba atômica, pois a guerra contra o Japão iria terminar e a Rússia tinha prometido entrar na guerra contra aquele país”. E vai além: “Hiroshima é a síntese desse horror atômico pelo qual os japoneses têm uma repugnância que deveria servir sempre como exemplo para a humanidade”.

Se a construção da bomba foi até certo ponto um ato legítimo de defesa e um empreendimento científico-tecnológico de monta, a decisão de lançá-la sobre a população civil desprotegida seguiu critérios políticos questionáveis. “No fundo - destaca Leite Lopes - foram os militares e os políticos, com o presidente Trumman no comando, que ordenaram o lançamento da bomba para mostrar aos russos que eles tinham uma arma poderosa. Os senadores americanos, eu sei por que vivi essa época, julgavam que ninguém mais descobriria como fazer a bomba, acharam que era segredo e acabou!”

Outra guerra
A constante preocupação com  o papel ético e social do cientista e a aguda convicção de que o domínio das ciências e das tecnologias são fundamentais para a construção do Brasil como nação - “nós brasileiros devemos ser nacionalistas, ser brasileiros”, proclama - levam Leite Lopes a engajar-se numa nova guerra, a da criação de um ambiente científico no país e na América Latina. A essa luta pelo domínio pacífico da ciência moderna, desenvolvida em várias frentes e travada em várias batalhas, dedicará durante décadas a mesma energia com a qual enfrentou problemas físicos complexos.

Quando voltou ao Brasil em 1946, após seu doutorado orientado por Wolfgang Pauli em Princeton (EUA), Leite Lopes foi nomeado titular da cátedra  da Universidade do Brasil, atual UFRJ. A vontade de desenvolver pesquisas esbarrava na ausência de um regime de tempo integral para os professores da Universidade. Dividindo o tempo com o escritório de advocacia, a empresa de consultoria em engenharia, ou buscando complementar renda com outras atividades, sobrava pouco espaço para os professores universitários levarem adiante as atividades de investigação acadêmica. “Se o professor ficasse o tempo todo na instituição, desenvolveria estudos importantes, mas o Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp) era contra, pois não queria pagar além do que estava estabelecido”, conta.

Já em 1948, no discurso de posse na cadeira de física teórica e física superior da Faculdade Nacional de Filosofia, a FNFi, daquela universidade, estava presente essa grande preocupação. “Nessa altura da vida dos povos  que têm cultura e civilização, universidade - sublinhava então Leite Lopes - é, antes e acima de tudo, um corpo de professores-pesquisadores e de assistentes-pesquisadores integralmente dedicados às suas funções de ensino e pesquisa, voltados para elas, por elas absorvidos, vivendo-as em sua vida comum”. 

CBPF, mais que uma sigla
Em São Paulo havia um grupo coordenado por Gleb Wataghin e Mário Schenberg que desenvolvia um bom trabalho, ao contrário do Rio de Janeiro, onde as perspectivas não eram animadoras. “Eu queria - conta Leite Lopes - estabelecer um grupo no Rio de Janeiro que pudesse discutir e colaborar com o grupo de São Paulo, mas o reitor Pe-dro Calmon, amigo do regime salazarista, não sabia que havia a bomba atômica e nem que a pesquisa científica era importante”.

A descoberta de César Lattes, com Powel e Occhialini, do méson pi em Bristol, Inglaterra, e a projeção que alcançou em conseqüência abriram portas. Lopes sugeriu então a criação da cátedra de física nuclear na Faculdade Nacional de Filosofia para que fosse ocupada por Lattes.

Lattes e Leite Lopes, juntos com Jayme Tiomno e Elisa Frota Pessoa, travaram uma verdadeira campanha para atrair recursos para a física no Rio de Janeiro. Lattes pediu ao amigo Nelson Lins de Barros que os levasse a seu irmão, o então ministro João Alberto Lins de Barros. Foi de João Alberto, que havia participado tanto da Coluna Prestes como do movimento tenentista e era um político muito influente, a idéia de criar um instituto privado de pesquisas físicas. “Se o Calmon não ajudasse na universidade faríamos uma instituição fora dela”, justifica. Com isso o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, CBPF, foi fundado em 15 de janeiro de 1949 e se tornou em pouco tempo uma referência para a física  moderna no país e na América Latina.

Recursos escassos
Havia muitas dificuldades e a luta por recursos continuou. “O João Alberto dava dinheiro do próprio bolso para sustentar a Instituição”, conta Leite Lopes. Afora um ou outro caso, como o do banqueiro Mario de Almeida, que doou recursos para a construção do pavilhão localizado no campus da Praia Vermelha, o apoio da iniciativa privada foi desapontador. “Os grandes industriais americanos apoiaram, no início do século passado, a educação básica, as universidades, as ciências e construíram museus... Quais os industriais que fizeram isso no Brasil? Não fizeram coisa nenhuma, pelo contrário, querem ganhar dinheiro e não pagar imposto”, dispara Leite Lopes.

Dois anos depois foi criado o CNPq - cuja sigla originalmente significa Conselho Nacional de Pesquisa - que passou a ajudar o CBPF. Os conselhos nacionais de pesquisa foram criados à época da Primeira Guerra Mundial nos Estados Unidos e Itália e jogaram, aliás, um papel importante no desenvolvimento científico-tecnológico daqueles países.  

As sucessivas crises políticas e econômicas fizeram com que os recursos postos à disposição do CBPF fossem minguando, o que obrigou a busca de alternativas de financiamento. Uma delas, no sentido da integração latino-americana. Em 1959, Leite Lopes fundaria, junto com o mexicano Marco Moshinsky e o argentino Juan José Giambiagi, a Escola Latino-Americana de Física (Elaf). “A idéia da Escola - aponta Lopes - era convidar professores da Europa e dos Estados Unidos para que, juntamente com os latino-americanos, priorizassem uma área da física a cada ano. A Escola se reunia ora no México, ora no Rio, ora em Buenos Aires”.

Universidade de Brasília
Dessa época é também a luta pela Universidade de Brasília (UnB). Concebida, no dizer de Darcy Ribeiro, seu principal idealizador e primeiro Reitor, para dotar o Brasil de uma universidade à altura da nova capital que estava sendo construída no Planalto Central, ela foi o grande projeto da inteligência progressista brasileira para reformar a instituição antes de o golpe militar abortá-lo.

Lopes - que foi, entre 1962 e 1964, organizador e coordenador do Instituto de Física da UnB - destaca como um dos seus aspectos mais importantes a articulação entre pesquisa, ensino e profissionalização. “A idéia - sublinha em entrevista concedida a Ennio Candotti e publicada na revista Ciência Hoje, v. 4, n 20, 1985 - era organizar uma universidade com institutos fundamentais nos quais haveria pesquisa. De matemática, de química, física, biologia, fisiologia etc. Depois os alunos ingressariam nas escolas tecnológicas, de medicina, direito, engenharia etc., nas quais haveria a preocupação de profissionalizá-los, e, eventualmente, também de fazer pesquisas tecnológicas”.

Outra inovação era a carreira docente. “Não haveria - conta na mesma entrevista - professor catedrático por concurso. Os professores seriam escolhidos pelo que tivessem realizado, pela competência revelada. Essa era a idéia fundamental”.

A reforma da universidade
A luta pela construção de uma universidade na nova capital era concebida como parte do processo de reforma do defasado sistema universitário brasileiro. “Construa-se ali uma universidade nos moldes mais modernos, mais eficazes, mais adaptados à época da revolução científica que estamos vivendo hoje; e que as demais universidades, pelo exemplo do que se fizer em Brasília, procurem ver que não haverá outra saída senão modificarem sua estrutura atual”, afirmava o físico em entrevista concedida por ocasião do simpósio da SBPC, realizado em 1959, com o intuito de discutir o projeto da nova universidade. 

Na raiz da proposta, o diagnóstico - formulado das mais variadas formas e com nuanças pelos intelectuais progressistas da época - de que o mais grave defeito da instituição acentava na renitente fragmentação de sua estrutura, cuja permanência era explicada pela forma como ela fora artificialmente implantada no Brasil, o que daria origem a uma universidade apoiada exclusivamente em escolas e faculdades profissionalizantes e não em institutos voltados para a pesquisa fundamental. “A verdade é que essas universidades - confirmava Lopes na mesma entrevista - foram estabelecidas há algum tempo como um conjunto de escolas que já existiam antes e que foram transformadas em universidades pela simples reunião e decretação no papel. As escolas e faculdades continuaram independentes, autônomas, sem intercâmbio, sem uma vida comum, de maneira que uma universidade, com tal estrutura, não tem podido exercer uma influência ponderável na vida cultural e científica do País”. A essa crítica da estrutura universitária se somavam outras, como a da cátedra vitalícia, que não privilegiava o mérito acadêmico e nem permitia a formação de equipes de pesquisadores. 

Nem constituía a reforma da universidade uma proposta isolada. Articulava-se ela - na linguagem da época - a um con-junto de “reformas de base”, a serem implementadas pelo Estado e governo nacionais com apoio da sociedade, cujo objetivo era superar a dependência estrangeira, vista como principal entrave ao desenvolvimento do Brasil.

Nas trincheiras da resistência democrática
O golpe militar de 1964, que derrubou o presidente eleito João Goulart, levará Leite Lopes, assim como boa parte de sua geração intelectual, à trincheira da resistência democrática, até que o Ato Institucional número 5, AI-5, solapasse as esperanças de um retorno breve ao estado de direito e o empurrasse definitivamente ao exílio. 

O impacto do golpe sobre as instituições de ensino e pesquisa seria enorme. Leite Lopes pedirá demissão da diretoria do CBPF em protesto; seu mandato no CNPq, do qual era diretor da Divisão de Ciências Físicas desde 1954, não será renovado.  Recusará ainda, em protesto, o convite para o posto de conselheiro científico na Embaixada Brasileira em Washington, pois era crítico ferrenho do papel desempenhado pelos Estados Unidos na sustentação do regime militar. “Sou brasileiro e tenho que ser nacionalista, e não agradar interesses norte-americanos”, desabafa.

O clima de perseguição aumentou ainda mais com a instauração dos inquéritos policial-militares, os IPMs, forma encontrada pelo regime militar recém-instalado para punir a intelectualidade comprometida com as reformas nacionalistas. Leite Lopes, que havia aceitado o convite para lecionar na Universidade de Ciências de Orsay, na França,  foi autoritariamente impedido de viajar, teve seu passaporte apreendido pelo Departamento de Ordem Política e Social, o DOPS, foi detido e indiciado em duas comissões de inquérito - uma na Universidade do Brasil e outra no  Instituto Superior de Estudos Brasileiros -, sob suspeita de pertencer a uma célula comunista. Como a acusação era infundada, o juiz acabou absolvendo-o e ele pôde embarcar para França, onde passou quase três anos. 

Interlúdio e Exílio
O ano de 1967 marca o início de certa inflexão no regime militar, resultado do descontentamento de setores de classe média que haviam sustentado politicamente o golpe e que explodiria em oposição aberta um ano depois. Leite Lopes aproveitou esse breve interlúdio e, atendendo a pedidos de estudantes universitários do Rio de Janeiro, retornou para assumir a sua cadeira na universidade e sua posição de pesquisador no CBPF.

Nessa época, engajou-se em muitos projetos. A Universidade Federal do Rio de Janeiro, UFRJ, - novo nome da Universidade do Brasil - passava por mudanças: a sede da Universidade estava sendo transferida para a Cidade Universitária na Ilha do Fundão e a Faculdade de Filosofia estava sendo desmembrada em Institutos. “Imitava-se - afirma Lopes na entrevista a Candotti - o que havia sido feito em Brasília, mas de forma muito má”. 

Seja como for, era uma possibilidade que não se poderia deixar passar. Nomeado diretor do Instituto de Física, organizou sua transferência para o campus em construção e projetou a instalação nele de um acelerador de partículas de energias intermediárias com 600 milhões de elétrons-volt, pois com o tempo os aceleradores existentes em São Paulo estavam ficando obsoletos e o equipamento - acreditava - poderia dar um novo impulso à física nuclear brasileira. 

O AI-5, publicado em 13 de dezembro de 1968 - o golpe dentro do golpe, como ficou conhecido - e a repressão feroz que se seguiu, soterraram de vez as esperanças de um retorno em curto prazo da normalidade democrática e abortaram esses e outros projetos do físico. Leite Lopes foi aposentado compulsoriamente da Universidade em 28 de abril do ano seguinte e, um pouco depois, demitido autoritariamente do cargo de professor titular do CBPF. Não restou alternativa a não ser o exílio.

A reforma universitária, decretada alguns dias antes, em 28 de novembro, moldará a face da universidade pelas décadas seguintes. Ela acabará incorporando muitas das propostas que vinham sendo feitas, mas numa matriz autoritária e estranha ao discurso da intelectualidade progressista.

Crítica da política científica
Nos anos sessenta e particularmente depois da implantação do regime militar, Leite Lopes desenvolverá um intenso trabalho de crítica da política científica brasileira, que prolonga a atuação prática que desenvolvia em vários campos e as análises que vinha produzindo há duas décadas sobre a universidade e as instituições acadêmicas do país. Na raiz delas, a compreensão do papel político da ciência na contemporaneidade. “A ciência é, no mundo moderno, - afirma em um dos ensaios que compõem Ciência e desenvolvimento - arma econômica, arma política e arma bélica. Mas é, antes e acima de tudo, uma das mais nobres atividades do pensamento humano”.

Elemento importante da reflexão de Leite Lopes sobre a política científica é a articulação entre atraso científico e dependência: “incapazes de obter, adotar e aplicar os resultados das pesquisas científicas em benefício próprio - pois não as praticam -, permanecem os povos subdesenvolvidos e as riquezas naturais de seus países à mercê das nações desenvolvidas. Tal situação somente se modifica quando se criam estruturas sociais capazes de auto-promover o desenvolvimento, isto é, capazes de eliminar as formas anacrônicas de dominação social interna e as relações externas de tipo colonial ou semicolonial”, destaca em artigo  recolhido em Ciência e liberdade.

Os impasses científicos e econômicos se articulam, pois países desenvolvidos e subdesenvolvidos geram práticas científicas estruturalmente distintas. Em particular, nos países subdesenvolvidos, não há produção efetiva de ciência nas filiais das empresas cujas matrizes se encontram nos países centrais. “A investigação pura e aplicada - sublinha em artigo de Ciência e liberdade - dessas organizações industriais é realizada em seus países de origem, onde elas enfrentam uma forte competição. Em conseqüência, nos países menos desenvolvidos, essas companhias industriais não estão muito interessadas nos institutos locais de pesquisa. Poderão interessar-se pelo sistema educacional de tais países no sentido de obter técnicos e engenheiros para as suas fábricas locais, mas não se interessam tanto pela investigação científica e tecnológica que deve ser praticada nesses países”.

Na contramão do pensamento liberal (e do neoliberal também) Leite Lopes sublinha sempre o caráter limitado da produção científica das empresas multinacionais nos países dependentes e da precariedade da sua contribuição para a construção desses países como nações com identidade própria. “Podem - afirma ainda no mesmo livro - fazer contratos e conceder suporte a grupos específico sem universidades locais em determinados domínios técnicos e científicos. Mas o trabalho destes grupos estará estritamente ligado aos programas e interesses das universidades e agências públicas no centro do sistema capitalista, conectadas, por sua vez, com as corporações transnacionais. A ciência, desta forma, não é um instrumento de defesa da identidade nacional e dos verdadeiros interesses dos povos do Terceiro Mundo”.

Levando adiante esta crítica, Lopes porá em xeque a própria noção hegemônica de desenvolvimento. “O conceito clássico de desenvolvimento econômico - destaca no mesmo livro - parece, portanto, estar associado à noção de dominação. A divisão do mundo em ricos países industriais e nações em desenvolvimento dominadas parece ter sido essencial para a ideologia do sistema capitalista, uma espécie de Tratado de Tordesilhas sagrado, assinado não pelo Papa, mas pelo próprio Deus”.

A dolorosa experiência das ditaduras militares que marcou a América Latina vai levar Lopes a enfatizar os pressupostos sociais de - para usar o vocabulário da época - um desenvolvimento endógeno nesses países. “Os cientistas das nações em desenvolvimento, portanto, dificilmente escaparão à conclusão de que o desenvolvimento da ciência e da tecnologia pressupõe um sistema político voltado para o bem-estar do conjunto da população”.

Não se trata, assim, de um implantar nos países dependentes uma ciência descompromissada da vida dos povos, pois “a ciência deve libertar homens e mulheres; e entendo - afirma o físico - que não apenas os homens e as mulheres das sociedades avançadas”.  
Exílio e retorno
Estas análises serão desenvolvidas no exílio. Após receber convites de algumas universidades, Leite Lopes foi para Pittsburgh. No entanto, ficou apenas um ano, pois não lhe agradava permanecer nos Estados Unidos. “O governo norte-americano havia inspirado e apoiado fortemente o golpe militar brasileiro e não me senti bem lá”, afirma na entrevista concedida a Candotti. 

Começou então uma longa carreira na Universidade Louis Pasteur, em Strasbourg, na França. Lá, se dedicou aos cursos de física atômica, simetrias na física dos campos e partículas e às pesquisas. Seu nome e sua obra se tornaram mais reconhecidos. Prova disso foi sua nomeação como professor titular da universidade, fato raro para um cientista estrangeiro na França. 

Com a anistia decretada em 1979, Leite Lopes veio ao Brasil convidado a ministrar um curso na UFRJ como professor visitante. No entanto, sua permanência dependia do atendimento a exigências de natureza política e ideológicas a que não se submeteu. Não cometera crime nenhum, afirmava indignado aos jornais da época. Não tinha que ser anistiado. Anistia significava amnésia, esquecimento. Como esquecer as injustiças?

Ao retornar ao Brasil, em 1985, para receber o prêmio Estácio de Sá, Leite Lopes foi convidado pelo então ministro da Ciência e Tecnologia, Renato Archer, para voltar a dirigir o CBPF, cargo que ocupou até 1989. Hoje, Leite Lopes é professor emérito da instituição que ajudou a criar e, desde fins da década de 1980, da universidade da qual fora autocraticamente aposentado. 
Entrevista com José Leite Lopes

Construtor do Invisível

No apartamento do Alto Leblon, José Leite Lopes mergulha em suas memórias ao falar sobre ciência, pintura, política e sua história de vida. Um dos nomes fundamentais para a consolidação da física teórica no país, Leite rememora o passado apontando para fotografias, livros e quadros ricos em cores, 

que o cercam por toda a casa. 

Bem humorado, amante das artes e principalmente das mulheres, o diretor do Conselho Nacional de Pesquisa no ano de 1955 tem a fala calma e grave, característica que lhe rendeu amigos como César Lattes, citado a todo momento como referência de companheiro na fundação do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o CBPF. A boa memória para datas e nomes da ciência como Feynman, Wataghin e Pauli, 

seu orientador em Princeton e Prêmio Nobel em 1945, 

retratam uma bela trajetória de dedicação à física e aos estudos. 

Um dos seus mais representativos trabalhos - a previsão, em 1958, da existência do chamado bóson Z°, estabeleceu o que os físicos chamam de unificação eletrofraca. A descoberta, base para os estudos do paquistanês Abdus Salam e dos norte-americanos Steve Weinberg e Sheldon Glashow, premiados em 1979 com o Nobel de Física, deu-se vinte anos antes, num trabalho muito similar ao dos cientistas laureados com o prêmio. 

Pernambucano como notáveis pintores, escritores, sociólogos, físicos e matemáticos nomeados por Lattes como “flutuações neste país”, Leite conserva o sotaque em sua fala, na qual o pensamento crítico ainda pulsa. Acusado de envolvimento com o comunismo durante o regime militar, o físico foi preso e exilado. 

Numa agradável manhã de sexta-feira, o professor abre sua casa para uma conversa repleta de recordações, do físico que, tal qual o verso do apreciado Rilke, transforma a terra invisível da ciência em território conhecido 

ainda que pleno de mistérios.

Como se deu o encontro com a Física?

Cursando o secundário em Recife, tive um professor muito bom que me entusiasmou para química. Ingressei no curso de Engenharia Química e tive como professor Luis Freire, um nome importante da Física na época. Logo fiquei interessado. Em viagem ao Rio de Janeiro conheci Mário Shenberg, um pernambucano que havia se formado em São Paulo. Retornei decidido a estudar física. Terminei o curso de Engenharia e ganhei uma bolsa para estudar no Rio de Janeiro. Ao invés de me especializar em química, optei por estudar física desde a graduação. Entrei para a Faculdade Nacional de Filosofia. Ao término do curso fui contemplado com outra bolsa de estudos, desta vez para São Paulo, na USP. Lá havia Wataghin, um físico russo que vinha de Turim, na Itália. Foi também em São Paulo que se deu o meu encontro com César Lattes, durante o curso de pós-graduação.

 

Sua experiência no secundário o orientou a estudar os fenômenos da natureza. Como atrair jovens estudantes para temas que, a princípio, mostram-se áridos para um ado-lescente?

O segundo grau daqui é muito ruim porque o ensino é mal dado, temos professores mal formados, que não incentivam o aprender. A minha teoria é que, além dos trabalhos de física, devemos ministrar aulas para os jovens, porque do colégio podem sair engenheiros, médicos etc. É importante que eles tenham uma visão mais ampla da física. Em geral, as aulas são mal dadas, principalmente as de matemática. As aulas não são atrativas. Da parte do governo também há pouco investimento.

O senhor ministrou aulas no Brasil e foi professor durante dez anos na França. Há alguma diferença entre o estudante europeu e o brasileiro?
Não. Lá também eles são difíceis de fazer perguntas na aula, coisa que o Richard Feynman (Nobel da Física em 1965) achava importante. E aqui não se faz. A aula tem que ter pergunta. Em geral, o pessoal não pergunta por medo de ser tomado como fraco. 

O que é mais prazeroso, dar aula ou fazer pesquisa?
As duas coisas são importantes. Eu prego que quem

faz pesquisa tem que dar aula. Porque os resultados do estudo podem transformar a aula desse pesquisador. Uma pessoa que, por exemplo, dá aulas de mecânica, precisa fazer estudos em física. Desse modo você deixa sua aula mais atraente para conquistar o estudante. É preciso disseminar a importância da ciência. Quem tem feito muito nesta área é o Ildeu de Castro Moreira, que se preocupa com a divulgação científica.

É importante que haja mais veículos de divulgação científica, não apenas acadêmicos, mas para o grande público?
É importante, exato. Temos a Ciência Hoje e a Ciência e Cultura, que tem várias publicações. Contudo é preciso haver mais. Fala-se muito de que é preciso fazer a divulgação da ciência. E está faltando gente com interesse maior para disseminar essa idéia. É preciso espalhar a noção de que a ciência é importante para o país. A tecnologia depende muito de uma ciência renovada.

Atuante em desenvolver essa ciência renovada, o senhor foi um dos pioneiros em seu tempo para criar e consolidar a pesquisa científica no país ao lado de César Lattes. Como se deu a construção de uma estrutura para o estudo da física no Brasil?
Discutíamos muito o que fazer no Brasil, a importância de se aperfeiçoar a física no país. Era um absurdo que não houvesse um estudo de física nuclear no Rio de Janeiro. Pensávamos em nos especializar e trazer o conhecimento para implantar núcleos fortes de pesquisa. Ganhei uma bolsa dos Estados Unidos e escolhi Princeton. Lattes seguiu para Bristol, na Inglaterra. Poderíamos ter permanecido no exterior facilmente. Entretanto, era fundamental implantarmos um grupo de pesquisa no Rio de Janeiro. Em São Paulo havia uma equipe organizada pelo Wataghin, Mário Shenberg, Marcelo David de Souza Santos, cientistas de alto gabarito. Após a descoberta do méson pi, Lattes foi muito aclamado e eu o convenci a voltar para o Brasil. O retorno teve como resultado a criação da cadeira de física nuclear na Faculdade de Filosofia.

A idéia era ter um núcleo forte no Rio de Janeiro através do curso de física?
Sim, mas a Universidade tinha dificuldades já nesses tempos. As verbas eram destinadas a outros setores, como a biofísica, mas a física ganhava pouco dinheiro. Nossa intenção era criar um grupo de física nuclear. Lattes possuía um amigo que era irmão de um político importante, João Lins de Barros, o principal apoio político para a fundação do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o CBPF.

A sua geração teve uma preocupação muito grande com o país, pois além dos estudos e descobertas, havia um projeto nacional para o desenvolvimento da ciência, num contexto de evoluções em todo o mundo. Como o senhor avalia atualmente esse trabalho árduo?
Nós criamos o negócio. Minha época foi de desbravamento. Hoje existe o Ministério da Ciência e Tecnologia e tem-se melhores condições para a pesquisa. Entretanto, o número de pessoas é menor do que na época, relativamente. No nosso tempo foi um esforço enorme, criamos o CBPF, Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, a PUC melhorou, criou um grupo de físicos, em São Paulo, na faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Havia muito movimento em torno dessa questão, muito engajamento.

Naquela época era extremamente difícil fazer física no Brasil, pela quantidade de pesquisadores, falta de institutos e verbas por parte do governo. Quais foram as maiores dificuldades para implantar um estudo de física consolidado no país?
Com o CBPF se consolidando, precisávamos de verbas. O prédio foi construído com a contribuição de um banqueiro. Outras instituições contribuíam, entretanto eram esparsos os incentivos financeiros. Dois anos após a criação do Centro, fundou-se o Conselho Nacional de Pesquisa, o primeiro órgão do governo a dar dinheiro para pesquisa. Antes dessa iniciativa, existiam somente bolsas para estrangeiros. Com o CNPq, o Brasil passou a formar gente para a pesquisa.

O senhor também contribuiu para a formação de órgãos de fomento?

José Pelúcio, um economista de Brasília, leu um artigo meu sobre o treinamento científico dos engenheiros e me visitou no CBPF. Em seguida, levou-me ao encontro do presidente do BNDES. Descobri que uma das cláusulas de contrato de empréstimo aos industriais garantia o envio de parte do dinheiro para tecnologia, mas não havia repasse dessa porcentagem. Concluímos que o plano funcionaria somente se, ao fornecer o empréstimo, tirasse a porcentagem da tecnologia para se fazer um fundo. Assim foi criado o FUNTEC, atual-mente chamado de FINEP. 

O senhor foi diretor do CNPq durante o golpe de 64. Quais foram os problemas enfren-tados na época?
Fui eleito diretor do CNPq em 1960 e em 64 veio o golpe. Eu falava muito das pesquisas feitas pelos brasileiros. Era considerado comunista porque queria realizar pesquisa no Brasil. Após minha demissão, muitos institutos me chamaram e me dirigi a Paris, em Orsay. Em 67 recebi um convite para ficar no Peru, mas os estudantes me mandaram uma carta e retornei ao Brasil. Dois anos depois veio o AI-5 que me demitiu do CBPF. Nessa época eu já estava aposentado da Universidade. Fui aposentado à força. Em 69 eu fui para os Estados Unidos com passaporte e o visto do ministro da ciência. Eu fui pra universidade Carnegie Mellow, em Pittsburg. Não permaneci muito tempo, porque não concordava com a política norte-americana, principalmente pelas relações com a ditadura no Brasil. Depois de um ano nos EUA fui convidado novamente pela França e lecionei em Strasbourg durante dez anos.

E antes do AI-5 o senhor também foi diretor do Instituto de Física da UFRJ...
Exatamente. Quando eu voltei, antes, em 67, eu ainda estava na Universidade. Eu organizei a transferência para o campus novo. Foi um grande trabalho, pois não havia nada, inclusive dinheiro. Mesmo sendo da oposição ao regime aceitei o cargo pois era minha obrigação como professor da Universidade. Transferimos todas as disciplinas de física para o campus do Fundão. Havia um programa para fazer um acelerador de partículas no Fundão. Realizamos uma reunião no Rio de Janeiro na qual estariam presentes fabricantes americanos e franceses. Quando eu estava organizando o evento, veio o AI-5 e fui aposentado. No momento em que eu fui cassado, o dinheiro da FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos - que viria para o aparelho foi para a informática...

O contato com alguns políticos importantes proporcionou alguns ganhos, como a criação do CBPF. Além de uma visão política bem definida com um projeto de grande alcance para a pesquisa nacional, proposta em conjunto com César Lattes, o senhor se engajou politicamente?

Eu fazia política sem me engajar oficialmente. Eu era oficialmente favorável à instalação do tempo integral para o professor universitário. Na época um departamento chamado DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público) fazia regras desastrosas para o funcionalismo, aplicadas aos magistrados. Elas impediam o tempo integral, pois consideravam uma malandragem o professor ganhar mais.

O Brasil desenvolveu uma forma inovadora de enriquecimento do urânio que incomodou os EUA. Na política atual, até que ponto o Estado pode interferir visando a proteção de sua tecnologia?
Nessa questão trata-se de política no sentido pleno da palavra. O Brasil até agora está livre para enriquecer o urânio. O brasileiro dedicado à ciência, em geral, desenvolve grande capacidade de criar. A marinha aperfeiçoou o processo de purificação do urânio que permite a explosão nuclear. Eu participei do Conselho de Pesquisa da Comissão de Energia Nuclear. E notava o comportamento proibitivo em relação a esse tipo de trabalho. Minha opinião é de que nós devíamos fazer o que fosse possível para o avanço dessa tecnologia. 

O predomínio das hidrelétricas como fonte de energia no Brasil tem uma fragilidade estrutural que foi revelada pelo risco de “apagão” no ano de 2001. É importante diver-sificar os sistemas de obtenção de energia?
Nenhuma forma de energia pode ser abandonada. Tudo é importante. Na energia nuclear as pesquisas são fundamentais, porque não está resolvido o problema do lixo nuclear, ainda que seja grave. Um físico está desenvolvendo um acelerador para transformar esse lixo em isótopos que sejam úteis e que não sejam tão agressivos. Nos EUA e na França cerca de 70% ou mais da energia é nuclear. 

Ano passado, tivemos um revés importante

no projeto espacial brasileiro, no qual per-

demos dinheiro e pessoas. Desenvolver um projeto espacial próprio é um bom caminho?
Sim. Inclusive fazendo acordo com a Ucrânia, por exemplo. Os russos possuem uma pesquisa espacial muito avançada. Fazendo acordo com eles, há a possibilidade de maior autonomia sobre o conteúdo e a orientação das pesquisas. Os EUA impedem que, no Maranhão, o dinheiro seja aplicado na física espacial. Um absurdo. 

Quem são os parceiros interessantes para o desenvolvimento da ciência no Brasil?
A França, este ano é o ano do Brasil na França, Alemanha, Japão, Coréia do Sul, China. E a China tem muito para intercambiar com o Brasil. 

A energia é uma fronteira da física, a ótica é outra fronteira da física, principalmente na questão de transmissão de dados e sinais. Que outros campos da física atualmente são importantes?
A química, a metereologia e a física espacial. Temos um instituto em São José dos Campos, mas precisamos ter mais gente estudando, trabalhando e dando resultados.

Como o senhor avalia a pesquisa hoje no Brasil?
Temos o Ministério da Ciência e Tecnologia que arrecada verbas para isso exclusivamente. O governo atual está impedindo a saída do dinheiro. Há um con-tingenciamento, mas há uma certa propaganda com- parada aos meus tempos de estudante. Existe um número muito maior de pesquisadores e os jornais publicam. Há muito progresso, computadores e os resultados aparecem na televisão. É importante que os estudantes saibam o que é descoberto e porque é descoberto. Em geral, nos Estados Unidos e na Europa, a ciência não pára porque o governo está sempre cuidando. Aqui não há muito interesse.

E por que não há muito interesse no Brasil?
Historicamente, eu diria. Éramos colônia, depois a Inglaterra mandava aqui, agora os EUA têm grande influência. Não há incentivo ao desenvolvimento da energia nuclear, por medo do desenvolvimento de armas, como a bomba atômica. Os estudos em energia nuclear permitem a construção de armas, produzi-las ou não é uma questão política. O Paquistão fez a bomba nuclear e o Brasil tem a mesma capacidade, mas não faz. 

O senhor acha que devíamos desenvolver a bomba?
Devíamos ter a tecnologia a ponto de fazer. Fazer ou não é uma questão de política. Nós não temos inimigos. Não se deve fazer a bomba atômica a fim de evitar uma corrida armamentista com muitos gastos. 

Um dos participantes nesta invenção, ao mesmo tempo fascinante e cruel, foi Albert Einstein, com quem o senhor teve contato durante seu doutorado em Princeton. Quais são suas lembranças?
Ele foi chamado para o Instituto de Estudos Avançados de Princeton e tinha toda a regalia: ganhava mais, fazia o que queria e ele não gostava de dar aula. Lembro-me que ele fazia o percurso da sua casa à Universidade sempre a pé. Eu estudava até meia noite, uma hora da manhã e, ao passar pela casa dele, via sair de lá físicos antigos, amigos dele que ficavam conversando. 

Quais seriam os campos importantes que o Brasil poderia desenvolver em relação à física atômica?
A matemática, por exemplo. O desenvolvimento de disciplinas conexas abre a possibilidade de criação em outras áreas. Começa-se fazendo física e se termina criando coisas importantes. 

Como criador do CBPF, o senhor manteve um vínculo com a instituição durante toda a sua vida. Atualmente, o senhor visita o Centro e participa da dinâmica dele. Como está o CBPF?
Sempre passamos por dificuldades relacionadas a questões financeiras porque não se trata de uma instituição do Estado, é uma instituição privada. O CBPF agora tem um novo diretor que está procurando melhorá-lo. Ele se encarrega de captar recursos para fazer projetos, entretanto, o Centro passou por um período de crise.

O senhor se dedicou à física atômica, simetrias na física dos campos e partículas, além de ser um grande nome da física teórica no Brasil, no que se refere a estatísticas. Os cálculos ainda fazem parte da sua vida? 
Os cálculos eu deixo para os meninos fazerem (risos). Eu faço livros, estou escrevendo. Este que está saindo em terceira edição é importante para os estudantes. É intitulado a A estrutura quântica da matéria. Há três anos foi publicado e está na terceira edição. A pintura agora também é uma paixão.

E sobre essa nova paixão?
Sempre fui interessado por fotografias e, quando retornei dos Estados Unidos, um amigo ceramista perguntou por que eu não pintava. Em seguida me presenteou com pincéis, tela e tintas e desta maneira me iniciei na pintura. Em meu primeiro quadro, senti que estava muito cheio de cores e eu decidi colocar tons escuros. Estou evoluindo. A pintura sempre me distrai. Eu me interesso em fazer a pintura quando vem a idéia. Eu não tenho influências artísticas, expresso o que sinto.

É notória a relação entre arte e ciência, como expressões do espírito humano. Einstein era violinista e diversos outros renomados cientistas também voltavam seus olhos para a produção artística. O senhor estabelece alguma relação entre a pintura e a ciência?
Em física propõem-se questões e em cima delas começa-se o trabalho. A física e a arte possuem estilos diferentes, mas digamos que os problemas da física se transformam em inspiração para as telas. A observação da natureza é um ponto em comum. Por exemplo, quando é inverno aqui, as folhas amarelecem e ficam bonitas. A pintura é a expressão das minhas observações. 

